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                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 37/2024 

 

OBJETO 

Contratação de Pessoa Jurídica para aquisição de cartões referentes a vale-alimentação 

para concessão de benefício eventual regulamentado pela Lei Municipal n° 1.048/2023, as 

famílias, ou, indivíduos devidamente referenciados no CRAS e que se enquadrem nos 

critérios avaliados pela equipe técnica de referência, sendo o mesmo concedido única e 

exclusivamente na forma de benefício eventual de auxílio-alimentação, conforme 

especificações contidas no Anexo I do edital. 

 

CONTRATANTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS  

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

DIA 08/04/2024 09H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL, ATRAVÉS DA MENOR TAXA ADMINISTRATIVA. 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO  

 

 

EXCLUSIVO ME/EPP 

NÃO 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

NÃO 

 

QUALQUER DÚVIDA EM RELAÇÃO AO ACESSO NO SISTEMA OPERACIONAL 

PODERÁ SER ESCLARECIDA ATRAVÉS DA BNC – BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, NOS SEGUINTES ENDEREÇOS: HTTPS://BNC.ORG. BR/; FONE: (42) 

3026-4550; E-MAIL: contato@bnc.org.br.  

 

Informações e o edital em sua íntegra estão disponíveis no site:  

https://nossasenhoradasgracas.pr.gov.br. 

 

mailto:contato@bnc.org.br
https://nossasenhoradasgracas.pr.gov.br/
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ADVERTÊNCIA: A municipalidade de Nossa Senhora das Graça/PR, adverte a todos os 

licitantes, que não está hesitando em penalizar empresas que descumpram o pactuado. 

Motivo pelo qual, solicitamos que as empresas apresentem suas propostas e lances de 

forma consciente e séria, com a certeza de que poderão entregar os objetos da forma como 

foi estabelecido no edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos, 

visando evitar problemas, tanto para a administração pública como para as empresas 

licitantes. 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024. 

TORNA-SE PÚBLICO QUE O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 

GRAÇAS/PR, SEDIADO Á PRAÇA DEPUTADO NILSON BATISTA RIBAS, Nº 131, 

NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, PARANÁ, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 

76.970.300/0001-65, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA 

FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 

2021, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 16, DE 2 FEVEREIRO DE 2023, E DEMAIS 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

 

1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES:  

1.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Graças /PR;  

1.2. Será participante o seguinte órgão:  

1.2.1. Secretaria Municipal de Ação Social. 

 

2. DO OBJETO E PREÇO MÁXIMO:  

2.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para aquisição 

de cartões referentes a vale-alimentação para concessão de benefício eventual 

regulamentado pela Lei Municipal n° 1.048/2023, as famílias, ou, indivíduos devidamente 

referenciados no CRAS e que se enquadrem nos critérios avaliados pela equipe técnica de 

referência, sendo o mesmo concedido única e exclusivamente na forma de benefício 

eventual de auxílio-alimentação, conforme especificações contidas no Anexo I do edital. 

2.2. A licitação será realizada em ITEM único, conforme tabela constante no Termo de 

Referência. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, ATRAVÉS 

DA MENOR TAXA ADMINISTRATIVA observada às exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.4. O objetivo desta licitação é selecionar dentre os participantes SEDIADOS EM TODO 

TERRITÓRIO NACIONAL, que apresentarem a proposta considerada mais vantajosa, de 

acordo com os critérios estabelecidos no presente edital. 

 2.5. Os valores máximos de cada item são os relacionados no termo de referência, parte 

integrante do edital. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, 

e encontra-se, em anexo ao processo licitatório e estabelecido no Termo de Referência.  

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

4.1. Respeitadas as demais condições legais, poderão participar deste certame, 

EMPRESAS, estabelecidas no âmbito do território nacional, legalmente constituídas no 

país, e cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação atendendo as 

condições deste instrumento convocatório e de seus anexos.  

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:  

5.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições:  

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) abrir as propostas de preços;  

d) analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço;  

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) declarar o vencedor;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) elaborar a ata da sessão;  

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação.  

 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS:  

6.1. As pessoas jurídicas interessadas em participar da presente licitação deverão nomear 

através de mandato operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 

Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

6.2. Para participação no Pregão Eletrônico o licitante deverá estar credenciado, de forma 

direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, no sítio 

http://www.bnc.org.br/
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www.bnc.org.br, o qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no edital até no máximo 30 (trinta) minutos antes do horário fixado no 

edital para o recebimento das propostas.  

6.3. O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para a realização das transações deste Pregão.  

6.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da proposta de preços 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa.  

6.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  

6.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – 

Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

6.7. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

6.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

praticados diretamente ou por seus representantes, excluídas as responsabilidades do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

6.9. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

BNC – Bolsa Nacional de Compras e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

6.9.1. A inobservância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

através da BNC – Bolsa Nacional de Compras, nos seguintes endereços: https://bnc.org.br/; 

Fone: (42) 3026-4550; e-mail: contato@bnc.org.br.  

6.11. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos:  

6.11.1. Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado 

junto à Bolsa Nacional de Compras, com poderes específicos de sua representação no 

pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

 6.11.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital.  

mailto:contato@bnc.org.br
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6.11.3. Especificações do objeto da licitação em conformidade com o edital, constando 

preço.  

6.12. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará 

a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor 

estabelecido pela mesma de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da Bolsa Nacional de Compras.  

 

7. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:  

7. 1. Os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação.  

7.1.1.1. Atendam às condições deste edital e seus anexos, inclusive quanto à 

documentação.  

7.1.2. Que apresentem toda a documentação a ela exigida para o respectivo cadastramento 

junto a Bolsa Nacional de Compras.  

7.2. Não poderão participar desta licitação:  

7.2.2. Os interessados, que se enquadrem nas vedações previstas na Lei Federal nº 

14.133/21.  

7.2.3. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente.  

7.2.4. Que não atenderem às condições deste edital e seus anexos.  

7.2.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

7.2.6. Que estiverem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação.  

7.2.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

7.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

7.3. Como condição para participação no Pregão na forma Eletrônica, o licitante assinalará 

“sim ou não” em campo próprio do Sistema da Bolsa Nacional de Compras, relativo às 

seguintes declarações:  

7.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos.  

7.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.  

7.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

7.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal.  

7.3.6. Que não integra no seu corpo social, nem no seu quadro funcional empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, 

conforme disposto na Lei Federal 14.133.21.  
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7.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções.  

 

7.5. DA APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

 

7.5.1. A participação nesta licitação não será restrita às Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/07 e 

pessoa física ou empresária individual enquadrada nas situações previstas no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06). De acordo com o estabelecido no art. 49 daquela Lei 

Complementar. 

7.5.1.1.  O artigo 49 Lei Complementar 123/2006, com redação dada pela Lei 

Complementar n. 147/2014, prevê que: 

 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser registrado; 

 

7.5.1.2. Serão concedidas as MICROEMPRESAS os benefícios assegurados pelos Artigos 

42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO:  

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital e relacionados no 

sistema da Bolsa Nacional de Compras, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, e ainda posteriormente, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão.  

8.4. De conformidade com o art. 26, § 6º do Decreto nº 10.024/2019, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública.  
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8.5. Após o horário estabelecido para o encerramento do recebimento das propostas, estas 

serão disponibilizadas para análise por parte da pregoeira e nenhuma modificação poderá 

mais ser feita.  

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances.  

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

a) Valor Unitário;  

b) Valor total.  

9.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência, indicando no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.  

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

9.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação de serviços do objeto ora licitado.  

9.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  

9.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte do 

contratado, pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do estado do Paraná e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:  

a) Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, da Constituição Federal. Ou  

b) Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço 

na execução do contrato.  

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES:  

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital.  
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10.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 

os licitantes.  

10.5 Iniciadas a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo “MENOR PREÇO GLOBAL, ATRAVÉS DA 

MENOR TAXA ADMINISTRATIVA”.  

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser 0,05 (cinco centavos).  

10.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (DOIS) MINUTOS do período de duração da sessão pública.  

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(DOIS) MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  

10.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
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10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  

a) No país;  

b) Por empresas brasileiras;  

c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

10.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas ou os lances empatados.  

10.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor desconto, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital.  

10.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

10.30. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado para que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

10.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta.  

 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:  

11.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  
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11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível.  

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

11.2.2. A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

11.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

11.4. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema e/ou via e-mail, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.5. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

11.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados no sistema ou por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

11.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  

11.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

11.9. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

11.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

11.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

12. DA HABILITAÇÃO:  
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12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:  

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

12.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

12.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário.  

12.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

12.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

12.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

12.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

12.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação.  

12.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.  

12.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

12.9. Os licitantes deverão encaminhar por meio eletrônico, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme disposto 

da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.9.1. Habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em: 

12.9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

12.9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

12.9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI:  

12.9.1.3.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores.  

12.9.1.3.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no registro onde tem a sede matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência.  

12.9.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores.  

12.9.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto 

de Autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

12.9.1.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

12.9.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

12.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  

12.9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual.  

12.9.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.  

12.9.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei.  

12.9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos – CNDT.  

12.9.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei.  

 

12.10.1. Qualificação técnica limitar-se-á:  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.10.1.1. Apresentação de pelo menos 01(um) atestado, certidão ou declaração, fornecida 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, em folha timbrada, com a identificação e 

assinatura do responsável legal do órgão declarante, comprovando ter o licitante lhe 

fornecido, de forma satisfatória, objeto compatível em características, com o objeto desta 

licitação de natureza semelhante ao objeto do presente.  

 

12.10.2. Qualificação econômico-financeira:  

12.10.2.1. Para comprovação da documentação relativa à qualificação econômico-

financeira as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:  

12.10.2.1.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 

física.  

12.10.2.1.2. Alvará de Licença de Funcionamento do município sede;  

12.11. A falta de quaisquer documentos exigidos no edital implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 

da documentação exigida para a habilitação, salvo os casos previstos na Lei nº 14.133/21.  

12.12. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos no 

prazo de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  

12.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação.  

12.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

12.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, por meio eletrônico ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.22. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  

12.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor.  

 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:  

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:  

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada em papel timbrado da empresa, em 

uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento.  
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13.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso.  

13.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

13.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  

13.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  

13.4. A oferta deverá ser firme e precisa limitada rigorosamente ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação.  

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 

14. DOS RECURSOS: 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer. 

14.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso.  

14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito.  

14.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

14.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

14.7. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, no 

seguinte endereço: Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Graças /PR, Praça Dep. 

Nilson Batista Ribas, n° 131 CEP 86.680-000, Centro, de segunda a sexta-feira, no horário 

de 08h00min as 17h00min horas exceto feriados.  
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14.8. A interposição de recursos suspende o prazo de validade da proposta até a decisão.  

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados.  

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:  

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

18.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21.  

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  
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18.3.3. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE 

CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.  

18.3.4. Decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos da data da apresentação das propostas, 

sem a comunicação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

 

RESCISÃO CONTRATUAL:  

18.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração.  

 

PRAZO DO CONTRATO:  

18.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

18.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 

ao CADIN.  

18.6.2. Na hipótese de irregularidade de documentos, o contratado deverá regularizar a sua 

situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexo.  

18.7. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

Contrato de preços.  

18.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato.  

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL:  

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:  

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:  
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21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

22. DO PAGAMENTO:  

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital.  

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

23.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

23.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

23.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

23.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

23.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

23.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

23.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

23.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

23.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração; 

23.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

23.1.5. Fraudar a licitação 

23.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

23.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

23.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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23.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

23.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1. Advertência;  

23.2.2. Multa; 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

23.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

23.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

23.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

23.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

23.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) Dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

23.4.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

23.4.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

23.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

23.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

23.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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23.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 

23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021. 

23.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no 

item 23.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

23.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

23.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

23.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:  

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@nossasenhoradasgracas.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço Nossa Senhora das Graças/PR, Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das 

Graças /PR.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


PMNSG 

Proc. nº 37/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

   

  P á g i n a  20 | 73 
 

24.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação.  

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital.  

24.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.  

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração.  

 

25. DA FISCALIZAÇÃO, DA FRAUDE E CORRUPÇÃO:  

25.1. Caberá ao gestor do Contrato, promover todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas neste instrumento, em especial:  

I - propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 

contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 

CONTRATADA;  

II - encaminhar o fato à deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos 

competentes para a adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver 

indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao Erário;  

III - liberar a garantia contratual, desde que não constatada qualquer pendência de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

25.2. A CONTRATADA deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato, 

durante o período de vigência, para representá-la sempre que for necessário.  

25.3. A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que 

impliquem em atos, contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a formulação 

de imediata representação ao MINISTÉRIO PÚBLICO para que sejam adotadas as 

providências direcionadas à apuração dos fatos e instauração do competente procedimento 

criminal, sem prejuízo da abertura de processo administrativo.  

25.4. Os licitantes e contratados devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

25.5. Para os propósitos destas cláusulas, definem-se as seguintes práticas:  
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato;  

e) “prática obstrutiva”:  

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.  

25.6. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  

25.7. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

26.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

26.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br/ 

nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.12. INTEGRAM ESTE EDITAL PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS 

SEGUINTES ANEXOS: 

 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA  

ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO. 

Nossa Senhora das Graças/PR, 19 de março de 2024. 

 

______________________________ 

Rosiana Silva Sousa de Almeida 

Secretaria Municipal de Ação Social 

 

_________________________ 

Clodoaldo Aparecido Rigieri 

Prefeito Municipal 

 

 

 



PMNSG 

Proc. nº 37/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

   

  P á g i n a  23 | 73 
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 37/2024. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024  

1. OBJETO 

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para aquisição de cartões referentes a vale-

alimentação para concessão de benefício eventual regulamentado pela Lei Municipal n° 

1.048/2023, as famílias, ou, indivíduos devidamente referenciados no CRAS e que se 

enquadrem nos critérios avaliados pela equipe técnica de referência, sendo o mesmo 

concedido única e exclusivamente na forma de benefício eventual de auxílio-alimentação, 

conforme especificações contidas no Anexo I do edital. 

Item Codigo 

PMNSG 

Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Mensal 

Valor Total 
Para 12 
Meses 

1.  9903677

0 

Contratação de empresa 

especializada na 

prestação de serviço de 

implementação,gerencia

mento, administração, 

fiscalização, supervisão, 

emissão de benefício de 

cesta básica (Vale 

Alimentação) na forma 

de créditos, 

disponibilizados por 

meio de cartão 

magnético ou eletrônico, 

munidos de senha de 

acesso, para aquisição 

de gêneros de 

alimentação em 

estabelecimentos 

comerciais do Município 

de Nossa Senhora das 

Graças, estado do 

Paraná 

(mercados/supermercad

os), com bloqueio para a 

compra de bebidas 

alcóolicas e cigarros, 

destinados às pessoas 

em situação de 

vulnerabilidade e risco 

social, no âmbito da 

Unid. 100 R$150,00 R$15.000,0

0 

R$ 

180.000,00 
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Política Pública de 

Assistência Social, no 

Município de Município 

de Nossa Senhora das 

Graças, estado do 

Paraná, pelo período de 

12 meses, através do 

Sistema de Registro de 

Preços. 

Percentual da Taxa de Administração (%) 0% 

 

 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e art. 10 do decreto nº 16 de 02 fevereiro de 

2023. 

 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 O objeto da contratação inexiste plano de contratação anual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO. 

Considerando a garantia da proteção social aos usuários de maneira descentralizada e não 

contributiva, respeitando a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS lei nº 8.742/1993 

que dispõe sobre a organização da assistência social, a Política Nacional de Assistência 

Social – PNAS resolução nº 145/2004 a qual apresenta os objetivos, diretrizes e princípios 

da política pública de assistência social, de acordo com o Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS;  

Considerando os Benefícios Eventuais previstos no artigo 22 da Lei Federal nº 8.742/93, 

bem como, o Decreto Federal nº 6.307/2007 que integram organicamente as garantias do 

SUAS e que sua prestação deve atender ao princípio da integração à rede de serviços sócio 

assistenciais, básicas, com vistas ao atendimento das necessidades humanas; 
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Considerando que no Município de Nossa Senhora das Graças/PR, o benefício eventual de 

alimentos, está regulamentado pela Lei Municipal n° 1.048/2023, com critérios de acesso e 

fornecimento em itens alimentícios que compõem uma cesta básica ofertado aos usuários 

da política de assistência social por meio da Proteção Social Básica, pelo equipamento 

CRAS.  

Considerando o princípio da autonomia do usuário no usufruto dos benefícios sócio 

assistenciais tendo em vista a dignidade humana, conforme a PNAS (2004).  

A aquisição de cartões para concessão de benefício eventual de auxílio alimentação, 

segundo a Lei Municipal n° 1.048/2023, apresenta-se como uma forma eficaz de garantir a 

autonomia dos usuários da Assistência Social, uma vez que partimos da premissa de uma 

Política Pública de garantia de direitos que vise à superação dos contextos de 

vulnerabilidades.  

Deste modo, a segurança alimentar precisa estar em consonância com as especificidades de 

cada contexto familiar, de modo a dar autonomia a cada família no que tange as aquisições 

referentes à alimentação, deste modo, substituir a concessão de cestas básicas por cartões 

de vale-alimentação tem o objetivo de garantir a dignidade e a autonomia das famílias 

beneficiadas com o benefício eventual de auxílio-alimentação, o que em tese justifica a 

aquisição e promove uma política pública mais eficiente, humana, digna e que responda as 

demandas da sociedade e principalmente aos cidadãos que necessitarem. 

2.1. Justificativa do arranjo fechado: 

2.1.1.  Um arranjo de pagamento é o conjunto de regras e procedimentos relacionados a 

serviços de pagamento, seja em moeda nacional ou em moeda estrangeira. Geralmente, 

essas regras são definidas por uma instituição que organiza o arranjo, chamada de 

instituidor de arranjos de pagamento.  

2.1.2. O instituidor, por sua vez, é a entidade responsável pelo arranjo de pagamento. Em 

alguns casos, o instituidor também é o responsável pelo uso da marca associada a esse 

arranjo, ou seja, pela bandeira do cartão (instrumento de pagamento).  

2.1.3.  Os arranjos de pagamento foram instituídos pela Lei no 12.865, de 9 de outubro de 

2013 e foram atualizados diversas vezes através de circulares do Bacen. Maiores 

informações podem ser acessadas através do link: 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/arranjospagamento.  

2.1.4.  Assim, existem dois tipos de arranjos de pagamento: fechados e abertos.  

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/arranjospagamento
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2.1.5. O arranjo de pagamento fechado é aquele no qual um cartão é emitido por um 

determinado estabelecimento (restaurante, supermercado, loja etc.), não possui Bandeira 

(VISA, por exemplo) e somente pode ser utilizado dentro desses estabelecimentos 

específicos – como uma rede fechada. Garantindo assim que seja atingido o objetivo de 

oferecer os benefícios aos funcionários de comprar alimentos e refeições em 

estabelecimentos devidamente vinculados.  

2.1.6.  Já o arranjo de pagamento aberto emite os cartões através de uma instituição de 

pagamento como um banco digital, possui Bandeira (VISA, MASTERCARD etc.), como é 

o caso dessas novas empresas que é bandeira a VISA e são utilizados em quaisquer 

estabelecimentos que constar tal bandeira – desde que não existam restrições previamente 

definidas. Trata-se, portanto, de uma rede aberta, possibilitando que seja comprado 

qualquer produto, descaracterizando a vale-Alimentação e Refeição.  

2.1.7.  As empresas tradicionais de benefícios alimentação e refeição geralmente controlam 

diretamente toda a sua operação, ou seja, operam como arranjos de pagamento fechados. 

Elas emitem o plástico sob a sua própria marca, como um cartão pré-pago. Nesse cartão, a 

empresa que contrata o serviço deposita mensalmente uma quantia para que seus 

funcionários utilizem em uma rede credenciada gerida por ela. 

 

2.1.8. Programa COMPRA NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS no âmbito da 

administração pública municipal. 

A implementação do Programa Compra Nossa Senhora das Graças, trata-se de um 

instrumento de política pública para promover o desenvolvimento econômico e social do 

município, através das contratações públicas de micro e pequenas empresas local e 

regional e os referidos benefícios de contratação visam ampliar a eficiência de políticas 

públicas, especialmente do Programa Compra Nossa Senhora das Graças, com vistas à 

promoção do desenvolvimento econômico e social, valorizando os empresários locais, 

gerando renda e mais empregos nessa localidade, por meio do incentivo à sua participação 

nas compras públicas que serão realizadas pelo servidor público via auxílio alimentação, é 

possível fomentar a economia local, pois o mercado, açougues, frutaria, panificadoras, etc., 

poderão se cadastrar para aceitar o pagamento com os cartões ofertados, uma vez que os 

cartões serão exclusivos para uso dentro do município, os valores circularão dentro da 

Cidade. 
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3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E PRINCIPAIS 

CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO OU DO MATERIAL. 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO e DO MODELO DE EXECUÇÃO 

CONTRATUAL.  

-O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o MENOR PREÇO 

GLOBAL - ATRAVÉS DA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO;  

-Não será aplicada a indicação e/ou a vedação de marcas;  

-Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;  

-Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21.  

4.1. Fornecimento dos cartões alimentação para se adquirir produtos de gêneros 

alimentícios, higiene pessoal e limpeza, em estabelecimentos previamente credenciados 

pela prestadora de serviços, tais como: supermercado, armazéns, mercearias, padarias, 

açougue e similares, sendo proibidos a venda de bebidas alcoólicas, cigarros e produtos 

que não condizem com as diretrizes sócias assistenciais;  

4.2. Execução dos serviços que se fizerem necessários, objeto deste Termo, mediante a 

utilização de mão de obra própria e qualificada por ela contratada e mantida;  

4.3. Confecção de cartões magnéticos, personalizado com a Logo Municipal da Secretaria 

de Ação Social e tarja de “PROIBIDO A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS e 

CIGARROS” e processamento das cargas de créditos eletrônicos nos cartões alimentação 

fornecidos aos usuários, de acordo com as solicitações formalmente realizadas pelo 

CONTRATANTE;  

4.4. Execução dos serviços através de cartão magnético, com sistema de controle de saldo 

e senha pessoal e intransferível ou outro mecanismo de segurança de responsabilidade da 

prestadora do serviço, para validação das transações eletrônicas;  

4.5. Os valores de recarga para cada cartão serão solicitadas pelo CONTRATANTE, por 

ocasião das requisições periódicas à CONTRATADA, sendo o prazo de recarga para cada 

cartão em até 24 (vinte e quatro) horas.  
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4.6. Os créditos nos cartões deverão ser efetuados por meio de sistema ou arquivo 

eletrônico de responsabilidade da CONTRATADA, com base em planilha a ser fornecida 

pelo CONTRATANTE A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia, metodologia 

de acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global e 

individualizada, possibilitando a impressão ou geração de respectivos relatórios para 

conferência. Devendo ainda garantir o necessário treinamento e suporte para 

implementação e operacionalização da tecnologia empregada;  

4.7. Os cartões emitidos deverão permitir a habilitação de senha individual ou mecanismo 

similar, de forma a garantir privacidade e segurança na utilização;  

4.8 Valores a serem creditados:  

4.8.1 Entrega mensalmente de aproximadamente 100 (cem) cartões aos usuários, podendo 

ser em menor quantidade, que utilizarão o referido benefício eventual, sendo o quantitativo 

estimado foi fixado por um período, de 12 meses totalizando 1.200 (mil e duzentos) cartões 

onde deverá ser creditado em cada um, o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).  

4.8.2 A quantidade de cartões a serem emitidos, será determinada mensalmente pela 

Secretaria de Ação Social, através da Autorização de Entrega, podendo ocorrer variações 

nas quantidades, dependendo do atendimento diário aos beneficiários. 

4.9 A empresa vencedora deverá:  

4.9.1 Disponibilizar o sistema com emissão de saldo no ato da compra em todos os caixas 

dos supermercados credenciados. Caso não houver, esse sistema deverá ser implantado em 

até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato;  

4.9.2 Prestar assistência técnica e manutenção do sistema em até 02 (duas) horas após a 

solicitação, caso necessário;  

4.9.3 Não poderá cobrar nenhum tipo de taxa referente à emissão dos cartões no ato da 

implantação e taxa de anuidade/manutenção anual dos serviços. No caso de reemissão do 

cartão por problemas físicos do cartão (tarja magnética, dados incorretos), a empresa 

contratada também não poderá cobrar nenhuma taxa adicional;  

4.9.4 Disponibilizar credenciamento em novos estabelecimentos comerciais, caso a 

Secretaria de Ação Social venha solicitar, em até 20 (vinte) dias;  

4.9.5 Disponibilizar os cartões magnéticos, assim que a empresa receber a Autorização de 

Entrega, em até 10 (dez) dias;  



PMNSG 

Proc. nº 37/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

   

  P á g i n a  29 | 73 
 

4.9.6. Manter em funcionamento no horário comercial, canais de atendimento como um 

telefone 0800, Web site para consultas, no que se refere a eventuais problemas na execução 

do contrato, ou termo equivalente, consultas de saldo, bloqueio, comunicação de roubos, 

furtos e extravios e fiscalização dos estabelecimentos credenciados.  

4.9.7. Manter durante a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação, 

devendo comunicar o CONTRATANTE a superveniência de fatos impeditivos da 

manutenção dessas condições.  

4.9.8. Prestar o serviço de forma condizente ao objeto deste Termo promovendo por sua 

conta despesas com impostos, tributos de qualquer natureza, encargos previdenciários e 

trabalhistas decorrentes do pessoal utilizado na prestação do serviço.  

4.9.9. Nomear preposto para, durante o período de vigência da contratação, representá-lo 

na execução do serviço.  

4.9.10. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização 

do CONTRATANTE.  

4.9.11. Respeitar o prazo da execução do serviço, bem como, cumprir todas as demais 

exigências impostas neste Termo.  

4.9.12. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a Terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução do serviço, respondendo por si e por 

seus sucessores.  

4.9.13. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições, atendendo, assim, as 

reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do CONTRATANTE.  

4.9.14. Comunicar o CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que anteceder o prazo de execução do serviço, respondendo por si e por seus 

sucessores;  

4.9.15. Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá subcontratar ou transferir a outrem, 

no todo ou parte, objeto da contratação definida neste Termo, sem prévia anuência do 

CONTRATANTE;  

4.9.16. Manter convênio com uma rede de estabelecimentos comerciais credenciados no  

município de Nossa Senhora das Graças, estado do Paraná, nos quais sejam 

estabelecimentos onde sejam vendidos gêneros alimentícios, como armazéns, mercado, 

supermercados, e similares; 
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4.9.17. Manter nos estabelecimentos comerciais credenciados à sua rede, indicação de 

adesão ao sistema por meio de placas informativas, selos identificadores ou adesivos, a 

serem apostos em local de fácil identificação do usuário;  

4.9.18. Em caso de negativa de credenciamento em estabelecimentos. 

4.9.19. O prazo de entrega dos cartões e a disponibilização dos créditos serão:  

a) A emissão e entrega dos cartões deverá ser efetuada pela CONTRATADA, sem nenhum 

custo adicional, no prazo de até 10 (dez) dias; 

b) Substituição dos cartões: prazo de 7 (sete) dias úteis, contados da data da realização do 

pedido de emissão do novo cartão; 

c) Disponibilização do crédito, em data pré-determinada pelo CONTRATANTE que 

observará o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do pedido; 

d) Garantir a disponibilidade do valor creditado em cada cartão, mesmo que não sejam 

utilizados periodicamente, até o completo uso do crédito, mesmo após o encerramento do 

contrato em até 90 (noventa) dias para sua utilização total; 

e) Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido no período de 30 

(trinta) dias a CONTRATANTE; 

f) Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as 

exigências sanitárias e nutricionais e, ainda, que por ação ou omissão concorram para 

desvirtuamento da finalidade do benefício em questão ou qualquer outra prática irregular; a 

exigência de qualquer tipo de ágio ou imposição de descontos sobre o valor do vale-

alimentação ou saldo dos cartões. Sendo obrigatória, nestes casos, a substituição por novo 

estabelecimento na mesma área e padrão definido; 

g) Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, bem 

como, se necessário, bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato 

ocorrido, efetuada por representante credenciado pelo CONTRATANTE ou pelo usuário e 

creditá-lo a favor do contratante, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis a partir da data 

do bloqueio; 

h) Enviar a Secretaria de Ação Social, bimestralmente ou sempre que solicitado, e/ou 

disponibilizar em Site específico, o cadastro completo e atualizado dos estabelecimento 

integrantes da rede credenciada e comunicando, eventuais alterações; 

i) Adotar, na emissão dos cartões magnéticos, mecanismos que assegurem proteção contra 

falsificação; 
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j) Manter central de atendimento através de telefone (sistema gratuito 0800), cujo número 

deverá ser expressamente indicado no cartão magnético, com atendimento exclusivo ao 

usuário 24 (vinte quatro) horas por dias, 7 (sete) dias por semana, para esclarecimento de 

dúvida dos usuários dos cartões e site eletrônico para demais consultas; 

k) Reembolsar, pontualmente, aos estabelecimentos comerciais credenciados, os valores 

dos créditos eletrônicos efetivamente utilizados pelo CONTRATANTE, independente da 

vigência do Contrato, ficando estabelecido que o 

CONTRATANTE não se responsabilizará nem responderá, solidária ou subsidiariamente, 

pelo reembolso de qualquer valor ou despesa aos estabelecimentos comerciais 

credenciados pela CONTRATADA; 

l) Garantir a aceitabilidade, no mercado, do cartão-alimentação fornecido ao 

CONTRATANTE, objeto deste Termo; 

m) A CONTRATADA deverá garantir sigilo dos dados beneficiários, sendo vedada a 

utilização dos dados para qualquer outro fim não previsto no respectivo contrato. 

4.10 O contratante deverá: 

a) Promover o acompanhamento e fiscalização durante o fornecimento do objeto 

contratado, de forma, que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas da CONTRATADA; 

b) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado neste Termo; 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazos 

estabelecidos neste Termo; 

d) Expedir a Autorização de Entrega por qualquer meio de comunicação que possibilite a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para o fiel 

cumprimento das obrigações; 

f) Notificar a CONTRATADA, caso constate que as características básicas não 

correspondem às exigências do presente Termo, que providenciará a correção, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 

g) Informar a necessidade de credenciamento de estabelecimentos comerciais. 

 

4.11. APLICATIVOS SMARTPHONES  
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4.11.1. A licitante vencedora deverá apresentar como condição para assinatura do contrato 

uma declaração que possui um aplicativo compatível com os sistemas Android e IOS, que 

permite aos usuários do cartão utilizar para funções mínimas de consulta de saldo, extrato, 

rede credenciada e formas de contato.  

 

5. REDE CREDENCIADA 

5.1. A contratada deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, listagem com a 

razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço e telefones dos estabelecimentos comerciais 

credenciados, comprovando possuir rede com, no mínimo, 05 (cinco) estabelecimentos 

credenciados para o ramo alimentício dentro do município. 

5.2.   Os estabelecimentos credenciados poderão ser substituídos no curso da vigência 

contratual, desde que tal alteração não implique a diminuição do número de conveniados e 

na queda do padrão do serviço, sendo que a listagem em questão deverá ser fornecida, 

sempre que solicitada pela Administração. 

5.3.   Caso a contratada não disponha de rede credenciada necessária terá que, num prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, após assinatura do contrato, providenciar o credenciamento 

e enviar listagem de credenciados à Administração Municipal. O não cumprimento deste 

item acarretará em rescisão contratual.  

5.4.   Os cartões devem ser confeccionados com qualidade técnica para evitar clonagens, 

fraudes e falsificações. 

5.5. A empresa deverá designar um responsável pela gestão do contrato com o Município 

de Nossa Senhora das Graças, informando nome, e-mail e telefone para contato. 

5.5.1.  Esse profissional será responsável pelo relacionamento com a entidade para o 

atendimento das demandas e demais necessidades periodicamente, serão realizadas 

reuniões de acompanhamento do contrato.  

 

6. PRAZO E LOCAL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1.  O Contrato será de 12 (doze) meses com possibilidade de renovação em até 60 meses. 

6.2.  A empresa deve disponibilizar o sistema de pedidos, via web, imediatamente, após a 

assinatura do Contrato, de modo que haja prazo hábil para solicitação do benefício para o 

mês de maio de 2024. 
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7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

7.1.  Além das obrigações exigidas em Lei, a CONTRATADA deverá: 

I – Cumprir todas as obrigações constantes do presente contrato e demais documentos 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; 

II – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 

III – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

IV – Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

V – Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor do contrato, ou 

autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

VI – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

VII – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

VIII – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

IX – Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede da 

Contratada; 
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d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

X – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

XI – Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 

XII – Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

XIII – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação/qualificação na 

licitação/contratação; 

XIV – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislação, conforme artigo 116 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

XV – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 

conforme artigo 116, § único da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

XVI – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

XVII – Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021; 

a) Para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a Contratada 

deverá apresentar requerimento formal à Administração, acompanhado de documentação 

comprobatória dos fatos alegados, ensejadores do eventual desequilíbrio; 

b) O pedido a que se refere a alínea “a” deste inciso, dever ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação; 

XVIII – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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XIX – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e/ou utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

XX – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força de execução deste contrato; 

XXI – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as condições de 

segurança e disciplina; 

XXII – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

XXIII – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XXIV – Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 

XXV – Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula oitava do presente 

contrato. 

 

7.2. Além das obrigações exigidas em Lei, a CONTRATANTE deverá: 

I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com o contrato e demais documentos anexos; 

II – Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no 

presente contrato; 

III – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações estabelecidas no presente contrato, no Termo de 

Referência, bem como na proposta da Contratada, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo V – Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, 

irregularidades, vícios, defeitos e incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 

por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partes, às suas expensas; 

V – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada, por meio de servidor especialmente designado; 

VI – Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
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houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

VII – Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no presente contrato; 

VIII – Aplicar à Contratada as sanções previstas em Lei e no presente contrato; 

IX – Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente contrato, ressalvadas os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste; 

X – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, feitos pela Contratada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do 

protocolo do requerimento, conforme o art. 92, inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

a) O prazo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, desde 

que devidamente motivado pela autoridade competente. 

XI – Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quando houver, quanto ao início 

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

Parágrafo Único: O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. FISCALIZAÇÃO  

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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8.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV). 

8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

8.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do contrato 

8.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

8.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

8.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO, DA VIGÊNCIA E DO PAGAMENTO. 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

9.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido pela empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Pregão 

Eletrônico e seus anexos; 

9.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138, da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4 O prazo de vigência da contratação será 12 meses, contados da data de sua assinatura, 

tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, 

prorrogável conforme previsão nos anexos a este instrumento. 

9.5 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, após o fornecimento e prestação dos 

serviços, com a apresentação da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do 

respectivo Termo de Recebimento do objeto ou Recibo. 

9.5.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada 

e seu vencimento ocorrerá após sua reapresentação. 

9.5.2 As notas fiscais deverão ser apresentadas na entrega dos produtos. 

9.5.3 O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada. 

9.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 

monetária. 

9.8. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de NOSSA SENHORA 

DAS GRAÇAS, com CNPJ nº 76.970.300/0001-65, com as informações contidas na Nota 

de Empenho. 

9.9 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do 

orçamento estimado. 

9.9.1 Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante 

solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado 

pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

nos termos do §7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021. 
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10. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA. 

10.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR TAXA ADMINISTRATIVA. 

11. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

11.1. O fornecimento do objeto será de forma parcelada. 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

12.1 Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

12.1.1. Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

e) *Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionado ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

12.1.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

a) (Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), há menos de 180 (cento e oitenta) dias da data 

marcada para a sessão. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.3 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.3.1. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.3.2. Deixar de apresentar amostra; 

13.1.3.3. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração; 

13.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13.1.6. Fraudar a licitação 

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

13.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  



PMNSG 

Proc. nº 37/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

   

  P á g i n a  43 | 73 
 

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) Dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 

13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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13.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas pertinentes ao objeto do presente edital correrão à conta da dotação 

Orçamentária. 

580-13.001.08.244.0008.2.131.3.3.90.30.00.00-1000-OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Nossa Senhora das Graças, estado do Paraná, 19 de março de 2024. 

______________________________ 

Rosiana Silva Sousa de Almeida 

Secretaria Municipal de Ação Social 

 

_________________________ 

Clodoaldo Aparecido Rigieri 

Prefeito Municipal 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

O presente estudo técnico preliminar, documento constitutivo do planejamento da 

contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o problema a ser resolvido e 

a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade da contratação, e dá base 

ao termo de referência a ser elaborado. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E SOLICITANTE 

Número do Processo Administrativo n° 37/2024. 

Pregão eletrônico nº 10/2024. 

Área solicitante: Secretaria Municipal de Ação Social. 

 Responsável: Rosiana Silva Sousa de Almeida. 

 

OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica para aquisição de cartões referentes a vale-

alimentação para concessão de benefício eventual regulamentado pela Lei Municipal n° 

1.048/2023, as famílias, ou, indivíduos devidamente referenciados no CRAS e que se 

enquadrem nos critérios avaliados pela equipe técnica de referência, sendo o mesmo 

concedido única e exclusivamente na forma de benefício eventual de auxílio-alimentação, 

conforme especificações contidas no Anexo I do edital. 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Trata-se de serviço considerado comum e de natureza contínua, pela sua essencialidade, a 

ser contratada mediante processo administrativo de licitação, em sua forma eletrônica nos 

termos do disposto no inciso XIII, do artigo 6º Lei 14.133/2021, com amparo legal na Lei nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, atualizada e consolidada. O objeto possui padrões de 

desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado. 

 

2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

Considerando a garantia da proteção social aos usuários de maneira descentralizada e 

não contributiva, respeitando a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS lei nº 



PMNSG 

Proc. nº 37/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

   

  P á g i n a  46 | 73 
 

8.742/1993 que dispõe sobre a organização da assistência social, a Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS resolução nº 145/2004 a qual apresenta os objetivos, 

diretrizes e princípios da política pública de assistência social, de acordo com o Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS;  

Considerando os Benefícios Eventuais previstos no artigo 22 da Lei Federal nº 

8.742/93, bem como, o Decreto Federal nº 6.307/2007 que integram organicamente as 

garantias do SUAS e que sua prestação deve atender ao princípio da integração à rede 

de serviços sócio assistenciais, básicas, com vistas ao atendimento das necessidades 

humanas; 

Considerando que no Município de Nossa Senhora das Graças/PR, o benefício eventual 

de alimentos, está regulamentado pela Lei Municipal n° 1.048/2023, com critérios de 

acesso e fornecimento em itens alimentícios que compõem uma cesta básica ofertado 

aos usuários da política de assistência social por meio da Proteção Social Básica, pelo 

equipamento CRAS.  

Considerando o princípio da autonomia do usuário no usufruto dos benefícios sócio 

assistenciais tendo em vista a dignidade humana, conforme a PNAS (2004).  

A aquisição de cartões para concessão de benefício eventual de auxílio alimentação, 

segundo a Lei Municipal n° 1.048/2023, apresenta-se como uma forma eficaz de 

garantir a autonomia dos usuários da Assistência Social, uma vez que partimos da 

premissa de uma Política Pública de garantia de direitos que vise à superação dos 

contextos de vulnerabilidades.  

Deste modo, a segurança alimentar precisa estar em consonância com as especificidades 

de cada contexto familiar, de modo a dar autonomia a cada família no que tange as 

aquisições referentes à alimentação, deste modo, substituir a concessão de cestas básicas 

por cartões de vale-alimentação tem o objetivo de garantir a dignidade e a autonomia 

das famílias beneficiadas com o benefício eventual de auxílio-alimentação, o que em 

tese justifica a aquisição e promove uma política pública mais eficiente, humana, digna 

e que responda as demandas da sociedade e principalmente aos cidadãos que 

necessitarem. 

2.1. Justificativa do arranjo fechado: 

2.1.1.  Um arranjo de pagamento é o conjunto de regras e procedimentos relacionados a 

serviços de pagamento, seja em moeda nacional ou em moeda estrangeira. Geralmente, 



PMNSG 

Proc. nº 37/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

   

  P á g i n a  47 | 73 
 

essas regras são definidas por uma instituição que organiza o arranjo, chamada de 

instituidor de arranjos de pagamento.  

2.1.2. O instituidor, por sua vez, é a entidade responsável pelo arranjo de pagamento. 

Em alguns casos, o instituidor também é o responsável pelo uso da marca associada a 

esse arranjo, ou seja, pela bandeira do cartão (instrumento de pagamento).  

2.1.3.  Os arranjos de pagamento foram instituídos pela Lei no 12.865, de 9 de outubro 

de 2013 e foram atualizados diversas vezes através de circulares do Bacen. Maiores 

informações podem ser acessadas através do link: 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/arranjospagamento.  

2.1.4.  Assim, existem dois tipos de arranjos de pagamento: fechados e abertos.  

2.1.5. O arranjo de pagamento fechado é aquele no qual um cartão é emitido por um 

determinado estabelecimento (restaurante, supermercado, loja etc.), não possui Bandeira 

(VISA, por exemplo) e somente pode ser utilizado dentro desses estabelecimentos 

específicos – como uma rede fechada. Garantindo assim que seja atingido o objetivo de 

oferecer os benefícios aos funcionários de comprar alimentos e refeições em 

estabelecimentos devidamente vinculados.  

2.1.6.  Já o arranjo de pagamento aberto emite os cartões através de uma instituição de 

pagamento como um banco digital, possui Bandeira (VISA, MASTERCARD etc.), 

como é o caso dessas novas empresas que é bandeira a VISA e são utilizados em 

quaisquer estabelecimentos que constar tal bandeira – desde que não existam restrições 

previamente definidas. Trata-se, portanto, de uma rede aberta, possibilitando que seja 

comprado qualquer produto, descaracterizando a vale-Alimentação e Refeição.  

2.1.7.  As empresas tradicionais de benefícios alimentação e refeição geralmente 

controlam diretamente toda a sua operação, ou seja, operam como arranjos de 

pagamento fechados. Elas emitem o plástico sob a sua própria marca, como um cartão 

pré-pago. Nesse cartão, a empresa que contrata o serviço deposita mensalmente uma 

quantia para que seus funcionários utilizem em uma rede credenciada gerida por ela. 

 

2.1.8. Programa COMPRA NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS no âmbito da 

administração pública municipal. 

A implementação do Programa Compra Nossa Senhora das Graças, trata-se de um 

instrumento de política pública para promover o desenvolvimento econômico e social 
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do município, através das contratações públicas de micro e pequenas empresas local e 

regional e os referidos benefícios de contratação visam ampliar a eficiência de políticas 

públicas, especialmente do Programa Compra Nossa Senhora das Graças, com vistas à 

promoção do desenvolvimento econômico e social, valorizando os empresários locais, 

gerando renda e mais empregos nessa localidade, por meio do incentivo à sua 

participação nas compras públicas que serão realizadas pelo servidor público via auxílio 

alimentação, é possível fomentar a economia local, pois o mercado, açougues, frutaria, 

panificadoras, etc., poderão se cadastrar para aceitar o pagamento com os cartões 

ofertados, uma vez que os cartões serão exclusivos para uso dentro do município, os 

valores circularão dentro da Cidade. 

 

3. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO 

ÓRGÃO SE HOUVER. 

4.1. Planejamento: inexiste plano de contratação anual. 

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

O presente estudo técnico tem por objetivo fornecer as bases para a realização da 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, sob a égide da Lei 14.133/21, visando à 

aquisição de cartões referentes a vale-alimentação para concessão de benefício eventual 

regulamentado pela Lei Municipal n° 1.048/2023, as famílias, ou, indivíduos 

devidamente referenciados no CRAS. A modalidade escolhida será o Pregão Eletrônico 

por 12 meses, com possibilidade de renovação. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

-O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o MENOR PREÇO 

GLOBAL - ATRAVÉS DA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO;  

-Não será aplicada a indicação e/ou a vedação de marcas;  

-Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;  

-Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21.  

5.1. Fornecimento dos cartões alimentação para se adquirir produtos de gêneros 

alimentícios, higiene pessoal e limpeza, em estabelecimentos previamente credenciados 
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pela prestadora de serviços, tais como: supermercado, armazéns, mercearias, padarias, 

açougue e similares, sendo proibidos a venda de bebidas alcoólicas, cigarros e produtos 

que não condizem com as diretrizes sócias assistenciais;  

5.2. Execução dos serviços que se fizerem necessários, objeto deste Termo, mediante a 

utilização de mão de obra própria e qualificada por ela contratada e mantida;  

5.3. Confecção de cartões magnéticos, personalizado com a Logo Municipal da 

Secretaria de Ação Social e tarja de “PROIBIDO A VENDA DE BEBIDAS 

ALCOÓLICAS e CIGARROS” e processamento das cargas de créditos eletrônicos nos 

cartões alimentação fornecidos aos usuários, de acordo com as solicitações formalmente 

realizadas pelo CONTRATANTE;  

5.4. Execução dos serviços através de cartão magnético, com sistema de controle de 

saldo e senha pessoal e intransferível ou outro mecanismo de segurança de 

responsabilidade da prestadora do serviço, para validação das transações eletrônicas;  

5.5. Os valores de recarga para cada cartão serão solicitadas pelo CONTRATANTE, por 

ocasião das requisições periódicas à CONTRATADA, sendo o prazo de recarga para 

cada cartão em até 24 (vinte e quatro) horas.  

5.6. Os créditos nos cartões deverão ser efetuados por meio de sistema ou arquivo 

eletrônico de responsabilidade da CONTRATADA, com base em planilha a ser 

fornecida pelo CONTRATANTE A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia, 

metodologia de acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global 

e individualizada, possibilitando a impressão ou geração de respectivos relatórios para 

conferência. Devendo ainda garantir o necessário treinamento e suporte para 

implementação e operacionalização da tecnologia empregada;  

5.7. Os cartões emitidos deverão permitir a habilitação de senha individual ou 

mecanismo similar, de forma a garantir privacidade e segurança na utilização;  

5.8 Valores a serem creditados:  

5.8.1 Entrega mensalmente de aproximadamente 100 (cem) cartões aos usuários, 

podendo ser em menor quantidade, que utilizarão o referido benefício eventual, sendo o 

quantitativo estimado foi fixado por um período, de 12 meses totalizando 1.200 (mil e 

duzentos) cartões onde deverá ser creditado em cada um, o valor de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais).  
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5.8.2 A quantidade de cartões a serem emitidos, será determinada mensalmente pela 

Secretaria de Ação Social, através da Autorização de Entrega, podendo ocorrer 

variações nas quantidades, dependendo do atendimento diário aos beneficiários. 

5.9 A empresa vencedora deverá:  

5.9.1 Disponibilizar o sistema com emissão de saldo no ato da compra em todos os 

caixas dos supermercados credenciados. Caso não houver, esse sistema deverá ser 

implantado em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato;  

5.9.2 Prestar assistência técnica e manutenção do sistema em até 02 (duas) horas após a 

solicitação, caso necessário;  

5.9.3 Não poderá cobrar nenhum tipo de taxa referente à emissão dos cartões no ato da 

implantação e taxa de anuidade/manutenção anual dos serviços. No caso de reemissão 

do cartão por problemas físicos do cartão (tarja magnética, dados incorretos), a empresa 

contratada também não poderá cobrar nenhuma taxa adicional;  

5.9.4 Disponibilizar credenciamento em novos estabelecimentos comerciais, caso a 

Secretaria de Ação Social venha solicitar, em até 20 (vinte) dias;  

5.9.5 Disponibilizar os cartões magnéticos, assim que a empresa receber a Autorização 

de Entrega, em até 10 (dez) dias;  

5.9.6. Manter em funcionamento no horário comercial, canais de atendimento como um 

telefone 0800, Web site para consultas, no que se refere a eventuais problemas na 

execução do contrato, ou termo equivalente, consultas de saldo, bloqueio, comunicação 

de roubos, furtos e extravios e fiscalização dos estabelecimentos credenciados.  

5.9.7. Manter durante a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da 

contratação, devendo comunicar o CONTRATANTE a superveniência de fatos 

impeditivos da manutenção dessas condições.  

5.9.8. Prestar o serviço de forma condizente ao objeto deste Termo promovendo por sua 

conta despesas com impostos, tributos de qualquer natureza, encargos previdenciários e 

trabalhistas decorrentes do pessoal utilizado na prestação do serviço.  

5.9.9. Nomear preposto para, durante o período de vigência da contratação, representá-

lo na execução do serviço.  

5.9.10. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela 

fiscalização do CONTRATANTE.  
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5.9.11. Respeitar o prazo da execução do serviço, bem como, cumprir todas as demais 

exigências impostas neste Termo.  

5.9.12. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução do serviço, respondendo 

por si e por seus sucessores.  

5.9.13. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições, atendendo, assim, as 

reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do CONTRATANTE.  

5.9.14. Comunicar o CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que anteceder o prazo de execução do serviço, respondendo por si e por 

seus sucessores;  

5.9.15. Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá subcontratar ou transferir a 

outrem, no todo ou parte, objeto da contratação definida neste Termo, sem prévia 

anuência do CONTRATANTE;  

5.9.16. Manter convênio com uma rede de estabelecimentos comerciais credenciados no  

município de Nossa Senhora das Graças, estado do Paraná, nos quais sejam 

estabelecimentos onde sejam vendidos gêneros alimentícios, como armazéns, mercado, 

supermercados, e similares; 

5.9.17. Manter nos estabelecimentos comerciais credenciados à sua rede, indicação de 

adesão ao sistema por meio de placas informativas, selos identificadores ou adesivos, a 

serem apostos em local de fácil identificação do usuário;  

5.9.18. Em caso de negativa de credenciamento em estabelecimentos. 

5.9.19. O prazo de entrega dos cartões e a disponibilização dos créditos serão:  

a) A emissão e entrega dos cartões deverá ser efetuada pela CONTRATADA, sem 

nenhum custo adicional, no prazo de até 10 (dez) dias; 

b) Substituição dos cartões: prazo de 7 (sete) dias úteis, contados da data da realização 

do pedido de emissão do novo cartão; 

c) Disponibilização do crédito, em data pré-determinada pelo CONTRATANTE que 

observará o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do pedido; 

d) Garantir a disponibilidade do valor creditado em cada cartão, mesmo que não sejam 

utilizados periodicamente, até o completo uso do crédito, mesmo após o encerramento 

do contrato em até 90 (noventa) dias para sua utilização total; 
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e) Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido no período de 

30 (trinta) dias a CONTRATANTE; 

f) Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as 

exigências sanitárias e nutricionais e, ainda, que por ação ou omissão concorram para 

desvirtuamento da finalidade do benefício em questão ou qualquer outra prática 

irregular; a exigência de qualquer tipo de ágio ou imposição de descontos sobre o valor 

do vale-alimentação ou saldo dos cartões. Sendo obrigatória, nestes casos, a substituição 

por novo estabelecimento na mesma área e padrão definido; 

g) Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, bem 

como, se necessário, bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato 

ocorrido, efetuada por representante credenciado pelo CONTRATANTE ou pelo 

usuário e creditá-lo a favor do contratante, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis a 

partir da data do bloqueio; 

h) Enviar a Secretaria de Ação Social, bimestralmente ou sempre que solicitado, e/ou 

disponibilizar em Site específico, o cadastro completo e atualizado dos estabelecimento 

integrantes da rede credenciada e comunicando, eventuais alterações; 

i) Adotar, na emissão dos cartões magnéticos, mecanismos que assegurem proteção 

contra falsificação; 

j) Manter central de atendimento através de telefone (sistema gratuito 0800), cujo 

número deverá ser expressamente indicado no cartão magnético, com atendimento 

exclusivo ao usuário 24 (vinte quatro) horas por dias, 7 (sete) dias por semana, para 

esclarecimento de dúvida dos usuários dos cartões e site eletrônico para demais 

consultas; 

k) Reembolsar, pontualmente, aos estabelecimentos comerciais credenciados, os valores 

dos créditos eletrônicos efetivamente utilizados pelo CONTRATANTE, independente 

da vigência do Contrato, ficando estabelecido que o 

CONTRATANTE não se responsabilizará nem responderá, solidária ou 

subsidiariamente, pelo reembolso de qualquer valor ou despesa aos estabelecimentos 

comerciais credenciados pela CONTRATADA; 

l) Garantir a aceitabilidade, no mercado, do cartão-alimentação fornecido ao 

CONTRATANTE, objeto deste Termo; 
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m) A CONTRATADA deverá garantir sigilo dos dados beneficiários, sendo vedada a 

utilização dos dados para qualquer outro fim não previsto no respectivo contrato. 

5.10. O contratante deverá: 

a) Promover o acompanhamento e fiscalização durante o fornecimento do objeto 

contratado, de forma, que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas da CONTRATADA; 

b) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado neste Termo; 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e 

prazos estabelecidos neste Termo; 

d) Expedir a Autorização de Entrega por qualquer meio de comunicação que possibilite 

a comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para o 

fiel cumprimento das obrigações; 

f) Notificar a CONTRATADA, caso constate que as características básicas não 

correspondem às exigências do presente Termo, que providenciará a correção, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 

g) Informar a necessidade de credenciamento de estabelecimentos comerciais. 

 

5.11. APLICATIVOS SMARTPHONES  

5.11.1. A licitante vencedora deverá apresentar como condição para assinatura do 

contrato uma declaração que possui um aplicativo compatível com os sistemas Android 

e IOS, que permite aos usuários do cartão utilizar para funções mínimas de consulta de 

saldo, extrato, rede credenciada e formas de contato. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO (ART. 6º, V). 

O levantamento de mercado foi feito previamente e durante a elaboração do Estudo 

Preliminar desta contratação, iniciou-se com pesquisa de preços na ferramenta 

PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PUBLICAS (PNCP) e Portal do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), foram realizadas solicitação e análise dos 

orçamentos junto a fornecedores além de outros encontrados nos processos licitatórios 

que se fazem presentes na pesquisa, cabe ressaltar que, não se obteve resposta de todos 
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conforme anexos de e-mails, no qual servidor designado realizou a coleta dos mesmos. 

Deste modo, a pesquisa de preços foi encerrada, é de referir, que, o parâmetro utilizado 

foi a Media, (conforme anexo) dos valores finais do Mapa de Pesquisa de preços, anexo 

nos autos, atendo assim os requisitos do art. 23, § 1 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A pesquisa de preços foi realizada utilizando as seguintes fontes e ferramentas:  

 

TABELA I – VALORES ENCONTRADOS 

 

ITEM UNID. QUANT

. 

1.  2.  3.  4.  5.  6.  7.  

1.  Serviço 100 0,00 -5,00 0,00 0,00 0,00 5,00 0,5 

 

OBSERVAÇÃO: 

 

Os valores presentes na tabela estão descritos em forma de porcentagem. 

 

LEGENDA MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS 

 

FONTE DE PESQUISA LEGEN

DA  

EMPRESA MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTOES E SERVICOS 

LTDA – CNPJ:  21.922.507/0001-72 

1.  

EMPRESA FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA – CNPJ:  

21.935.659/0001-00 

2.  

PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PUBLICAS (PNCP) – CONTRATO 

2601/2023 - PREGÃO 53-2023 – MUNICIPIO DE GUARANIAÇU -PR 

3.  

PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PUBLICAS (PNCP) – CONTRATO 

241/2023 - PREGÃO 86-2023 – MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU -PR 

4.  

PORTAL – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA – CONTRATO  

504/2023 – PREGÃO 76-2023 – MUNICIPIO DE IBIPORÃ -PR 

5.  

PORTAL – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA – PREGÃO 2-

2024 – MUNICIPIO DE JESUITAS -PR 

6.  

EMPRESA BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA– CNPJ:  

16.814.330/0001-50 

7.  

 

 
 
TABELA II –VALORES FINAIS  
 

ITE
M 

CODIG
O 

PMNSG 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT
. 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

PARA 12 
MESES 

7.  9903677 Contratação de Unid. 100 R$150,00 R$15.000,0 R$ 
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0 empresa especializada 

na prestação de serviço 

de implementação, 

gerenciamento, 

administração, 

fiscalização, 

supervisão, emissão de 

benefício de cesta 

básica (Vale 

Alimentação) na forma 

de créditos, 

disponibilizados por 

meio de cartão 

magnético ou 

eletrônico, munidos de 

senha de acesso, para 

aquisição de gêneros de 

alimentação em 

estabelecimentos 

comerciais do 

Município de Nossa 

Senhora das Graças, 

estado do Paraná 

(mercados/supermercad

os/hipermercados), 

com bloqueio para a 

compra de bebidas 

alcóolicas e cigarros, 

destinados às pessoas 

em situação de 

vulnerabilidade e risco 

social, no âmbito da 

Política Pública de 

Assistência Social, no 

Município de 

Município de Nossa 

Senhora das Graças, 

estado do Paraná, pelo 

período de 12 meses, 

através do Sistema de 

Registro de Preços. 

0 180.000,00 

Percentual da Taxa de Administração (%) 0% 

 

VALOR TOTAL GERAL -------------- R$ 180.000,00 (CENTO E OITENTA MIL 

REAIS) 
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7.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, VI) 

a) Considerando os beneficiários cadastrados, aproximadamente 100 (cem), podendo 

sofrer variações, PARA MENOS. 

b) O valor mensal estabelecido para crédito dos cartões está previsto na Lei Municipal 

Lei Municipal n° 1.048/2023. 

c) O valor do benefício concedido a cada beneficiário poderá ser revisto e atualizado a 

qualquer tempo a critério exclusivo da Contratante, a variação no valor do benefício 

fornecido como reajuste não será considerado como aumento de demanda e sim reajuste 

financeiro conforme previsto no inciso I do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. A 

contratante deverá comunicar a alteração à Contratada com antecedência mínima de 10 

(dez) dias úteis à data prevista para os créditos mensais. 

d) Ressalta-se que a quantidade dos cartões é estimada podendo variar de um mês para 

outro no caso de novas inclusões de benificiários, bem como pela organização interna 

da Secretaria de Ação Social, ficando facultada a Administração contratá-los no todo ou 

em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba a ambas as partes qualquer 

indenização pelos quantitativos não realizados. 

e) Não poderão ser cobradas tarifas para emissão, entrega estorno ou recarga de cartões 

alimentação, devendo todo e qualquer tipo de despesa ser suportada pela Contratada. 

 

8. ESCOLHA DA SOLUÇÃO (CONSEQUÊNCIA DOS INCISOS V E VI DO 

ART. 6º). 

8.1. Analisadas as hipóteses de compra da mercadoria e montagem das cestas básicas 

para serem entregues para as famílias em relação à recarga de cartões observa-se que na 

primeira opção o município arcaria com outras despesas adicionais como pessoal para 

montagem, espaço para estocagem dos produtos ate a entrega do produto. A recarga do 

cartão é um beneficio que é pratico e garante autonomia das famílias para selecionar os 

produtos necessários para suprir a sua necessidade. 

8.2. A aquisição dos cartões para auxilio alimentação além de garantir a autonomia das 

famílias também traz economia ao município considerando que ao entregar o produto 

cesta básicas outras despesas precisam ser contabilizadas como: pessoal para 

montagem, espaço para estoque. O cartão ainda traz praticidade. 
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9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (PREENCHIMENTO 

OBRIGATÓRIO) (ART. 6º, VII). 

 

9.1.A necessidade do cartão auxílio alimentação é uma necessidade enquanto politica 

publica e garantido através da lei n ° 1.048/2023 para que o beneficio cumpra seu 

objetivo solicitamos a presente contratação. Sendo a forma mais pratica eficaz e 

econômica. 

 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO.  

 

10.1. A compra deverá ser parcelada e todos os itens em contratação deverão ser 

entregues mensalmente. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART. 6º, 

XI).   

11.1.Inexistem contratações correlatas ou interdependentes. 

 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS (ART. 6º, IX)  

12.1.  Atender a demanda levantada pelo CRAS e cumprir a lei nº 1.048/2023.  

 

13. 5. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (ART. 6º, X)  

13.1. Cumpre ressaltar que há necessidades de capacitação do servidor indicado para a 

fiscalização do objeto do certame. Não há maiores providências a serem adotadas.  

 

14.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (ART. 6º, XII)  

14.1. A contratação não gera relevantes impactos ambientais. 

 

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

15.1. O processo de licitação será conduzido de acordo com a Lei n° 14.133/21, 

modalidade Pregão Eletrônico, buscando selecionar empresas qualificadas que possam 
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fornecer os cartões vale alimentação que atendam às necessidades e exigências da 

Secretaria municipal de Ação Social.  

15.2. Esse estudo técnico preliminar servirá como base para a elaboração do edital de 

licitação, garantindo um processo transparente e justo, e selecionando os melhores 

fornecedores para a aquisição de cartões referentes a vale-alimentação para concessão 

de benefício eventual regulamentado pela Lei Municipal n° 1.048/2023 as famílias, ou, 

indivíduos devidamente referenciados no CRAS. 
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ANEXO II 

PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

A empresa _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ n.º __________________, vem através desta, apresentar 

proposta conforme prestação de serviços abaixo: OBJETO: A presente licitação tem como 

objeto Contratação de Pessoa Jurídica para aquisição de cartões referentes a vale-

alimentação para concessão de benefício eventual regulamentado pela Lei Municipal n° 

1.048/2023, as famílias, ou, indivíduos devidamente referenciados no CRAS e que se 

enquadrem nos critérios avaliados pela equipe técnica de referência, sendo o mesmo 

concedido única e exclusivamente na forma de benefício eventual de auxílio-alimentação, 

conforme especificações contidas no Anexo I do edital. 

 

ITE
M 

CODIG
O 

PMNSG 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT
. 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

PARA 12 
MESES 

Percentual da Taxa de Administração (%) 0% 

 

2. VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$......................................... 

(.......................................................)  

 

3. VALIDADE DA PROPOSTA: Sessenta dias.  

4. A prestação de serviços será realizada após assinatura do contrato, conforme 

necessidade levantada pela secretaria municipal, mediante emissão de Autorização de 

prestação de serviços. 

 

___________________,______de ______de 2024. 

 

__________________________________________ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

À Pregoeira e Equipe de Apoio  

Município de Nossa Senhora das Graças 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº. 

_________________, com sede na _____________________________, através de seu 

representante legal infra-assinado, DECLARA que: 

 

1 - A empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 

governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas;  

2 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4 - Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

5 – Está dispensado ou cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  

6 - que não tem em seu quadro societário e funcional, servidores públicos da contratante 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros 

de Comissões ou servidores do Município de Nossa Senhora das Graças/PR. 

7- Declara, sob as penas da lei que a nossa empresa encontra-se enquadrada como 

_________________________ (Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte (EPP), 

para fins das prerrogativas do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não esta 

sujeita a qualquer impedimento estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos art. 42 a art. 49 da citada lei. 

8- Tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 

condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

8.1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) 

deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

8.1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

8.1.2. Referentes a participações societárias; 

8.1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

8.1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 
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8.1.5. Estado civil; 

8.1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

8.1.7. Relações de parentesco; 

8.1.8. Número de telefone; 

8.1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

8.1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

8.2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento 

por parte da 

Administração Pública. 

8.3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

 

___________________,______de ______de 2024. 

 

__________________________________________ 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

 

ATENÇÃO – Este Anexo (Minuta) é para simples conhecimento dos licitantes, não sendo 

necessário o seu preenchimento. 

 

TERMO DE CONTRATO 

REFERENTE LICITAÇÃO PREGÃO Nº. .../2024. 

CONTRATO N.º XXX/2024 

 

O Município de Nossa Senhora das Graças, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede a Praça Dep. Nilson Batista Ribas, n° 131 CEP 86.680-000, 

Nossa Senhora das Graças - PR, inscrita no CNPJ sob n.º 76.970.300/0001-65, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 

Clodoaldo Aparecido Rigieri, _________, e a empresa _______, CNPJ: __________, 

localizada no município de _______, Estado do ______, sito na __________, a seguir 

denominada CONTRATADA, representada por _________, portador da cédula de 

identidade RG n° ______ CPF n° ________, firmam o presente Contrato de prestação de 

serviços, com fundamento na Lei Federal n° 14.133/21, no Edital de Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico n°.../2024 e na proposta da CONTRATADA datada de 

__/___/2024. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto 

A presente licitação tem como objeto Contratação de Pessoa Jurídica para aquisição de 

cartões referentes a vale-alimentação para concessão de benefício eventual regulamentado 

pela Lei Municipal n° 1.048/2023, as famílias, ou, indivíduos devidamente referenciados 

no CRAS e que se enquadrem nos critérios avaliados pela equipe técnica de referência, 

sendo o mesmo concedido única e exclusivamente na forma de benefício eventual de 

auxílio-alimentação, conforme especificações contidas no Anexo I do edital. 

 

Parágrafo Primeiro – Fazem parte do presente termo, independentemente de transição, 

todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a 

proposta apresentada pela Contratada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Valor Contratual, da prestação de serviços e da Garantia. 

2.1. Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor total de R$... (...............). 

 

Item Codigo 
PMNSG 

Descrição Unid. Quant. Valor 
unit. 

Valor 
mensal 

Valor total 
para 12 
meses 
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2.2. O preço para a prestação de serviços do objeto deste Contrato é o apresentado na 

proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, com os 

valores especificados/detalhados. 

2.3. Os preços poderão ser reajustados anualmente nos mesmo índice de reajuste do 

IPCA/IBGE. 

2.4. Considera-se incluído no preço todas as despesas concernentes a prestação de serviços 

do objeto contratual. 

2.5. Todos os serviços devem atender ás especificações exigidos no Edital e constante do 

Termo de Referência apresentado pela Contratada na sessão pública do Pregão. 

2.6. A Contratada se compromete a executar o objeto deste contrato após o recebimento da 

Autorização de prestação de serviços emitido por servidor credenciado, na data horário e 

local solicitado. 

2.7. A Contratada estará sujeita a penalidades, relativas ao não cumprimento dos prazos e 

das quantidades estabelecidas, caso não se manifeste formalmente ao órgão solicitante em 

até 48 (quarenta e oito) horas antes do previsto, justificando e evidenciando os fatos 

ocorridos, acompanhado da devida documentação comprobatório. 

2.8. A execução será de acordo com a necessidade da secretaria. 

2.9. A Administração rejeitará no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo 

com o edital, sendo observada a adequação do objeto e consequente aceitação, observado o 

disposto na Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Condições de Pagamento 

3.1. Do pagamento:  

3.1.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contado da apresentação de Nota 

Fiscal (válida), acompanhada de cópia da Autorização de prestação de serviços do 

MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, juntamente com o Certificado de 

Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS) e a Certidão 

Conjunta de Débitos de Tributos Federais e Divida da União, caso confirmada a execução 

dos serviços. 

 

3.1.1. Do faturamento:  

O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS só receberá as notas fiscais até o 

dia 10 de cada mês. Os serviços solicitados que não possam ser faturados até esta data, 

deverão ser faturados a partir do 1º dia útil do mês seguinte. 

3.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente através depósito em conta corrente. 

Indicar na proposta o nome do banco/ agência / número da conta corrente bancária e praça 

de pagamento; 

3.3. Para efeito de emissão da nota fiscal, esta deverá ser emitida em nome do “Município 

de Nossa Senhora Das Graças, Praça Dep. Nilson Batista Ribas, n° 131, CNPJ nº 

76.970.300/0001-65, indicando em seu corpo a expressão Pregão nº.../2024.”. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Recurso Financeiro 
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O pagamento decorrente do objeto do presente contrato será efetuado por conta dos 

recursos dos órgãos orçamentários conforme apontamento do Departamento Contábil. 

 

CLÁUSULA QUINTA – Critério de Reajuste 

I- A vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo 

o mesmo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, de acordo com as Leis vigentes 

e aplicáveis. 

II- O valor do presente Contrato poderá ser reajustado após o período de 12 meses, a contar 

da data de assinatura, adotando-se os índices de variação do IPCA/IBGE. 

 

CLÁUSULA SEXTA - Direitos e Responsabilidades das Partes 

 

6.1. Obrigações da contratada 

I – Cumprir todas as obrigações constantes do presente contrato e demais 

documentos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

II – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

III – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990); 

IV – Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

V – Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor do contrato, 

ou autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal 

nº 14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

VI – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

VII – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração Pública ou a 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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VIII – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

IX – Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede da Contratada; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

X – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

XI – Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto 

contratual; 

XII – Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

XIII – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação/qualificação na 

licitação/contratação; 

XIV – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislação, 

conforme artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

XV – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas, conforme artigo 116, § único da Lei Federal nº 14.133/2021; 

XVI – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

XVII – Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
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fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

a) Para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a 

Contratada deverá apresentar requerimento formal à Administração, acompanhado 

de documentação comprobatória dos fatos alegados, ensejadores do eventual 

desequilíbrio; 

b) O pedido a que se refere a alínea “a” deste inciso, dever ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação; 

XVIII – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

XIX – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e/ou utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

XX – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força de execução deste contrato; 

XXI – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as 

condições de segurança e disciplina; 

XXII – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

XXIII – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

XXIV – Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 

XXV – Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula oitava do 

presente contrato. 

 

6.2.  Obrigações da contratante: 

I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com o contrato e demais documentos anexos; 
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II – Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência e no presente contrato; 

III – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações estabelecidas no presente contrato, no 

Termo de Referência, bem como na proposta da Contratada, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo V – Notificar a Contratada, por escrito, sobre 

imperfeições, falhas, irregularidades, vícios, defeitos e incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em partes, às suas expensas; 

V – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela Contratada, por meio de servidor especialmente designado; 

VI – Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

VII – Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no presente contrato; 

VIII – Aplicar à Contratada as sanções previstas em Lei e no presente contrato; 

IX – Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente contrato, ressalvadas os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste; 

X – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, feitos pela Contratada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 

do protocolo do requerimento, conforme o art. 92, inciso XI, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

a) O prazo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, 

desde que devidamente motivado pela autoridade competente. 

XI – Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quando houver, quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

Parágrafo Único: O Contratante não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente contrato, bem como por quaisquer danos causados a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - Local da realização dos Serviços. 
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7.1. O objeto da presente deverá ser executado somente com requisições emitidas pela 

Secretaria de Ação social, a empresa deverá cumprir os seguintes prazos:  

a) Primeira emissão e entrega dos cartões: prazo não superior a 10 (dez) dias úteis;  

7.2. A Administração rejeitará no todo ou em parte a execução em desacordo com o edital, 

sendo observada a adequação do objeto e consequente aceitação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Fiscal do Contrato 

8.1. Nos termos do art.117 da Lei 14.133/21, serão designados representantes para 

acompanhar e fiscalizar a execução do objeto desta licitação, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. Ficam designado os seguintes servidores Públicos Municipais: 

Fiscal Titular: DANIELA MOREIRA FERREIRA SILVA matricula nº 766. 

Fiscal Suplente: LUCIANO APARECIDO MARQUETTI, Matrícula n° 1079. 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

8.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Vigência do Contrato 

10.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado desde que 

mediante justificativa. 

 

Parágrafo Único – O presente contrato poderá ser reajustado anualmente de acordo com o 

índice do IPCA/IBGE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Rescisão Contratual 

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos 

elencados na Lei nº. 14.133/21, ou pelo não cumprimento das cláusulas deste termo ou do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.../2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Sanções Administrativas 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 
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13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.3 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.3.1. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.3.2. Deixar de apresentar amostra; 

13.1.3.3. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração; 

13.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13.1.6. Fraudar a licitação 

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

13.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) Dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 
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13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 10.1.2 e 13.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

33.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 

13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Legislação Aplicável 

14.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 14.133/21, suas 

alterações e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe 

supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Casos Omissos 

15.1. O que se tornar controverso em razão das Cláusulas do presente instrumento 

contratual será resolvido administrativamente entre as partes à luz da Lei 14.133.21, suas 

alterações, legislação pertinente e princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO, DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

16.1. Caberá ao gestor do Contrato, promover todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas neste instrumento, em especial: 

I - propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 

contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 

CONTRATADA; 

II - encaminhar o fato à deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos 

competentes para a adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver 

indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao Erário; 

III - liberar a garantia contratual, desde que não constatada qualquer pendência de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

16.2. A CONTRATADA deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato, 

durante o período de vigência, para representá-la sempre que for necessário. 

16.3. A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que 

impliquem em atos, contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a formulação 

de imediata representação ao MINISTÉRIO PÚBLICO para que sejam adotadas as 

providências direcionadas à apuração dos fatos e instauração do competente procedimento 

criminal, sem prejuízo da abertura de processo administrativo na Lei n° 14.133/21. 

16.4. Os licitantes e contratados devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

16.5. Para os propósitos destas cláusulas, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas  inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

16.6. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo impor sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 

em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

16.7. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Foro 

17.1. As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Santa Fé, Estado do 

Paraná, para a solução de quaisquer dúvidas, litígios e/ou ações decorrente deste Contrato, 

com expressa renúncia de qualquer outro. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente em duas vias de igual teor 

e forma, na presença de duas testemunhas instrumentais abaixo, para que o mesmo produza 

seus efeitos de direito desejados. 

NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS,... de ....... 2024. 

 

 

 

________________________________ 

CLODOALDO PRECIDO RIGIERI 

PREFEITO MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
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________________________________ 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

CONTRATADA 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº ____/_____ 

ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Processo Licitatório nº: .../2024 - Modalidade: Pregão Eletrônico nº 10/2024. 

Contratante: MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS. 

Contratada: (.................................................... ). 

Objeto: A presente licitação tem como objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para 

aquisição de cartões referentes a vale-alimentação para concessão de benefício eventual 

regulamentado pela Lei Municipal n° 1.048/2023, as famílias, ou, indivíduos devidamente 

referenciados no CRAS e que se enquadrem nos critérios avaliados pela equipe técnica de 

referência, sendo o mesmo concedido única e exclusivamente na forma de benefício 

eventual de auxílio-alimentação, conforme especificações contidas no Anexo I do edital. 

Valor Contratual: R$...............................(_________________) 

Vigência: XXX/2024. 

Data Assinatura: ...................de .........2024. 

 

 

________________________________ 

Clodoaldo Aparecido Rigieri 

Prefeito Municipal  

 


